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Demonstrações do valor adicionado
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas (39) 6.887 5.734.377 5.799.726
Vendas de serviços líquido de devoluções – – 5.746.383 5.798.597
Outras receitas (39) 6.887 12.630 21.886
Provisão para créditos de líquidação duvidosa – – (24.636) (20.757)
Insumos adquiridos de terceiros 3.889 (2.345) (4.283.974) (4.186.412)
Custos dos produtos, das mercadorias 
 e dos serviços vendidos 5.409 (1.029) (4.221.605) (4.149.894)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.192) (1.048) (55.938) (29.953)
Perda/recuperação de valores ativos – – – (538)
Outras (recuperação de despesas) (328) (268) (6.431) (6.027)
Valor adicionado bruto 3.850 4.542 1.450.403 1.613.314
Depreciação e amortização 1.064 (1.796) (84.261) (86.470)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 4.914 2.746 1.366.142 1.526.844
Valor adicionado recebido em transferência 68.463 123.465 80.446 73.944
Resultado de equivalência patrimonial 54.234 103.305 – 2.363
Receitas financeiras, variações cambiais 
 positivas 14.229 20.160 80.446 71.581
Valor adicionado total a distribuir 73.377 126.210 1.446.588 1.600.788
Distribuição do valor adicionado 73.377 126.210 1.446.588 1.600.788
Pessoal 16.038 12.786 529.786 503.123
Remuneração direta 8.493 3.785 436.367 419.261
Benefícios 7.054 8.537 66.479 57.887
FGTS 491 464 26.940 25.975
Impostos, taxas e contribuições 3.961 1.080 761.643 880.005
Federais 3.885 890 295.081 285.324
Estaduais – – 459.779 592.061
Municipais 76 190 6.783 2.620
Remuneração de capitais de terceiros 534 679 102.315 105.710
Despesas financeiras, variações cambiais negativas 6 12 24.397 25.931
Aluguéis 528 649 47.271 45.766
Outras – 18 30.647 34.013
Remuneração de capitais próprios 52.844 111.665 52.844 111.950
Dividendos 502 1.156 502 1.156
Participação dos não-controladores nos 
 lucros retidos (consolidado) – – – 285
Lucros retidos do exercício 52.342 110.509 52.342 110.509

Balanços patrimoniais
Co ntroladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 462 249 74.006 76.859
 Aplicações financeiras 5 107.260 111.811 338.136 303.970
 Contas a receber 6 – – 412.536 411.862
 Estoque de mercadorias 7 – – 467.716 416.555
 Impostos a recuperar 8 7.023 4.570 73.794 76.853
 Dividendos a receber 1.557 1.042 – –
 Outros créditos 82 74 17.891 16.719
Total do ativo circulante 116.384 117.746 1.384.079 1.302.819
Não circulante
 Depósitos judiciais 18 – – 92.153 87.084
 Tributos a recuperar 8 – – 86 –
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos 24 b 3.620 3.586 84.013 100.508
 Outras contas a pagar com 
  partes relacionadas 13 670 828 – –
 Outros créditos – – 26.834 21.866
 Investimentos 9 1.361.906 1.305.344 – –
 Imobilizado 10 496 671 210.020 199.876
 Intangível 11 2.794 4.306 633.980 671.062
 Ativo de direito de uso 25 446 1.212 130.324 85.414
Total do ativo não circulante 1.369.932 1.315.947 1.177.410 1.165.811
Total do ativo 1.486.316 1.433.693 2.561.489 2.468.630

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Passivo
Circulante
Arrendamentos 25 485 785 47.674 37.980
Fornecedores 15 617 105 492.674 424.494
Obrigações trabalhistas 16 11.903 12.489 77.275 77.381
Lucros e dividendos a pagar 19 2.294 1.792 2.294 1.792
Impostos a recolher 12 352 65 25.288 23.623
Tributos parcelados – – 5.832 2.138
Obrigações por compra 
 de participações 17 – – 118.555 91.459
Outras contas a pagar 206 56 31.459 37.053
Total do passivo circulante 15.857 15.291 801.051 695.920
Não circulante
Arrendamentos 25 – 485 90.552 56.587
Provisão para riscos tributários, 
 trabalhistas e cíveis 18 400 200 71.380 62.220
Tributos parcelados – – 1.237 1.755
Obrigações por compra 
 de participações 17 – – 127.210 234.431
Total do passivo não circulante 400 685 290.379 354.993
Patrimônio líquido 19
Capital social integralizado 1.276.137 1.276.137 1.276.137 1.276.137
Transações entre sócios (134.164) (134.164) (134.164) (134.164)
Reserva legal 18.061 15.419 18.061 15.419
Reserva de lucros 310.025 260.325 310.025 260.325
Atribuível aos acionistas controladores – – 1.470.059 1.418.002
Participação de acionistas 
 não controladores – – – (285)
Total do patrimônio líquido 1.470.059 1.417.717 1.470.059 1.417.717
Total do passivo e patrimônio líquido 1.486.316 1.433.693 2.561.489 2.468.630

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Receita líquida 20 – – 5.102.037 5.006.384
Custo das mercadorias vendidas 21 – – (3.926.450) (3.882.098)
Lucro bruto – – 1.175.587 1.124.286
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 21 (206) – (694.751) (714.893)
(Provisão) reversão ao valor 
 recuperável de clientes 21 – – (24.636) (20.757)
Despesas gerais e administrativas 21 (21.979) (19.992) (384.985) (304.719)
Equivalência patrimonial 9 54.234 103.305 – –
Outras receitas (despesas) líquidas 22 7.376 6.619 2.601 64.599
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro 39.425 89.933 73.816 150.878
Resultado financeiro
Receitas financeiras 23 14.229 20.159 80.446 71.581
Despesas financeiras 23 (72) (141) (68.606) (70.051)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 53.582 109.950 85.656 152.408
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 24 a (772) (1.872) (16.315) (23.902)
Diferidos 24 a 34 3.586 (16.497) (16.558)
Lucro líquido do exercício 52.844 111.665 52.844 111.950
Participação dos acionistas controladores 52.844 111.665
Participação dos acionistas não 
 controladores – 285

52.844 111.950
Lucro por ação - em reais 0,0566 0,1202

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital
social

Reserva
legal

Transação
entre sócios

Reserva 
de lucros

Lucros (prejuízos) 
acumulados Controladores

Não 
controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.276.137 9.835 (102.450) 155.400 – 1.338.922 3.222 1.342.144
Transação entre sócios – – (31.714) – – (31.714) (3.222) (34.936)
Lucro líquido do exercício – – – – 111.665 111.665 285 111.950
Constituição de reserva legal – 5.584 – – (5.584) – – –
Transferência para reserva – – – 106.081 (106.081) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (1.156) – (1.156) – (1.156)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.276.137 15.419 (134.164) 260.325 – 1.417.717 285 1.418.002
Transação entre sócios – – – – – – (285) (285)
Lucro líquido do exercício – – – – 52.844 52.844 – 52.844
Constituição de reserva legal – 2.642 – – (2.642) – – –
Transferência para reserva – – – 50.202 (50.202) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (502) – (502) – (502)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.276.137 18.061 (134.164) 310.025 – 1.470.059 – 1.470.059

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 52.844 111.665 52.844 111.950
Ajustes para conciliar o lucro do exercício com o caixa líquido 
 gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 10, 11, 25 (293) 2.533 148.812 138.169
Baixa do ativo imobilizado e intangível 10, 11, 25 14 – 15.165 8.681
Provisão de juros sobre aquisição 
 de investimentos 17 – – 18.250 20.589
Provisão para perdas esperadas com clientes 6 – – 24.636 20.757
Remensuração de obrigações por 
 compra de participações 17 – – – (46.873)
Provisão para riscos fiscais, 
 trabalhistas e cíveis 18 200 200 9.161 11.409
Provisão para perda de estoques 7 – – 2.121 2.780
Encargos financeiros sobre empréstimos, 
 financiamentos e arrendamento 60 111 13.433 10.896
Rendimentos de aplicações financeiras 5 e 23 (14.421) (7.813) (42.023) (19.994)
Efeitos do reconhecimento de receita – – 926 –
Equivalência patrimonial 9 (54.234) (100.989) – –
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes 24 772 (1.872) 16.315 23.902
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 24 (34) (3.586) 16.496 16.557
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber – – (30.678) (45.109)
Estoque de mercadorias – 17 (49.383) (37.915)
Impostos a recuperar (2.454) (3.621) 2.973 12.136
Outros créditos (9) 1 (6.140) (6.517)
Depósitos judiciais – – (5.069) (12.657)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 512 (26) 68.181 15.642
Obrigações trabalhistas (586) (7.076) (106) 465
Impostos a recolher 89 1.791 (4.573) (14.219)
Tributos parcelados – – 3.177 784
Arrendamentos – 179 94.186 60.693
Outras contas a pagar 152 56 (5.595) 7.630
Caixa (aplicado nas) gerado pelas 
 atividades operacionais (17.388) (8.430) 343.109 279.756
Impostos de renda e contribuição 
 social pagos (575) – (9.534) (10.169)
Juros sobre arrendamentos pagos 25 (60) (111) (13.433) (6.558)
Juros sobre empréstimos e financiamentos e 
 obrigações por aquisição de investimento pagos – – (18.271) (15.222)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais (18.023) (8.540) 301.871 247.807
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível 10 e 11 (110) (406) (181.950) (132.277)
Aplicações financeiras 5 18.973 (103.999) 7.857 (283.976)
Aquisição de participação de 
 acionistas minoritários – – – (15.342)
Dividendos recebidos – 1.503 – –
Aumento de capital em controladas 9 – (220.155) – –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento 18.863 (323.057) (174.093) (431.595)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 158 (10.498) – –
Pagamento de arrendamento 25 (785) (701) (50.527) (61.387)
Pagamentos de obrigações por 
 compra de participação 17 – – (80.104) (80.440)
Pagamento de empréstimos e financiamentos – – – (16.270)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (627) (11.199) (130.631) (158.097)
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 213 (342.796) (2.853) (341.885)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 4 249 343.045 76.859 418.744
No fim do exercício 4 462 249 74.006 76.859
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 4 213 (342.796) (2.853) (341.885)

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 52.844 111.665 52.844 111.950
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do exercício 52.844 111.665 52.844 111.950
Participação dos acionistas controladores 52.844 111.665
Participação dos acionistas não controladores – 285

52.844 111.950

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A DFS Holding S.A. (“DFS” ou “Companhia”), companhia fecha-
da de direito privado, foi constituída em 25 de maio de 2015 e possui sua sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, e tem como objetivo social a participação em outras 
sociedades do ramo alimentício, como sócia ou acionista, no Brasil ou no exterior. 
2. Base de preparação das demonstrações financeiras: 2.1 Base de preparação e 
apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreen-
dem a legislação societária, os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e conforme as Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração 
na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
27 de fevereiro de 2026. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
expressas em milhares de reais, arredondadas ao milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra maneira. 2.2 Bases de mensuração: As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. O custo 
histórico geralmente é com base no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apre-
sentação da Companhia e de suas controladas. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer que a Ad-
ministração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. Alterações nas estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Incertezas sobre 
estimativas e premissas: Com base em premissas, a Companhia e suas controladas fazem 
estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apre-
sentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a se-
guir: • Nota explicativa nº 18 - Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis: O Grupo 
reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabili-
dade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como o apoio dos advogados externos na avaliação. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. • Nota explicativa 
nº 11 - Análise da recuperabilidade de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao 
valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, que é o maior entre o valor justo líquido das despesas de 
venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo líquido das despesas de venda é baseado 
em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de 
mercado menos as despesas de venda. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo 
de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos 
cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais o Grupo ainda não 
tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de 
ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa 
de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimen-
tos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. 
• Nota explicativa nº 6 - Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber 
e ativos de contrato: Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber e 
ativos de contrato. A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda de 
crédito esperada para contas a receber e ativos de contrato. As taxas de provisão aplicadas 
são baseadas em dias de atraso para agrupamentos de vários segmentos de clientes que 
apresentam padrões de perda semelhantes (como, por exemplo, por região geográfica, 
tipo de produto ou tipo de cliente e risco de crédito, entre outras). A matriz de provisão ba-
seia-se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia. A Compa-
nhia revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com a experiência his-
tórica de perda de crédito. Por exemplo, se há expectativa de deterioração de condições 
econômicas previstas no próximo ano (por exemplo, o produto interno bruto) - o que pode 
levar a um aumento na inadimplência - as taxas de perda históricas são ajustadas. Em to-
das as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as 
mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. A avaliação da correlação entre as 
taxas de perda histórica observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de 
crédito esperadas são uma estimativa significativa. A quantidade de perdas de crédito es-
peradas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas condições econômicas previstas. 
A experiência histórica de perda de crédito e a previsão das condições econômicas tam-
bém podem não representar o padrão real do cliente no futuro. As informações sobre as 
perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber e ativos de contrato estão divulga-
das na nota explicativa 6. • Nota explicativa nº 24 - Tributos diferidos: Ativo fiscal diferido é 
reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja prová-
vel que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. 
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do ativo fis-
cal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tribu-
táveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. Julgamentos: 
• Nota explicativa nº 25 -Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possu-
am cláusulas de opção de renovação ou rescisão (arrendatário): A Companhia determina 
o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os 
períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação 
seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de res-
cisão do contrato na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. 
A Companhia possui vários contratos de arrendamento que incluem opções de renovação 
e rescisão. A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou 
não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação, considera 
todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o exercício da renova-

ção ou da rescisão. Após a mensuração inicial, a Companhia reavalia o prazo do arrenda-
mento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob 
seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou 
rescindir (por exemplo, realização de benfeitorias ou customizações significativas no ativo 
arrendado). A Companhia incluiu o período de renovação como parte do prazo do arrenda-
mento de instalações e máquinas com um período não cancelável contratual mais curto 
(os quais variam de três a cinco anos). Historicamente, a Companhia tem exercido a opção 
de renovação para esses arrendamentos, uma vez que haveria um efeito negativo signifi-
cativo nas operações da Companhia se um ativo equivalente de reposição não estiver 
prontamente disponível. Os períodos de renovação de arrendamentos de instalações e 
máquinas com períodos não canceláveis mais longos (os quais variam de 10 a 15 anos) 
não são incluídos como parte do prazo do arrendamento, pois esses não são avaliados 
pela Administração como razoavelmente certos. Além disso, as opções de renovação para 
locações de veículos não são incluídas como parte do prazo do arrendamento uma vez 
que a Companhia normalmente aluga os por não mais de cinco anos e, portanto, não 
exerce nenhuma opção de renovação. Ademais, os períodos cobertos pelas opções de 
rescisão são incluídos como parte do prazo do arrendamento apenas quando são avalia-
dos como razoavelmente certos de não serem exercidos. As demonstrações financeiras 
incluem, portanto, estimativas referentes à determinação da vida útil do ativo imobilizado e 
intangível, provisões necessárias para discussões legais e determinação do valor justo de 
instrumentos financeiros ativos e passivos e imposto de renda e contribuição social diferi-
dos, entre outras. O resultado real das transações e informações, quando da efetiva reali-
zação, pode divergir das estimativas. 
3. Políticas contábeis materiais: 3.1 Base de consolidação e investimento em contro-
ladas: As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025. O controle ob-
tido quando a Companhia estiver exposto ou tiver direito a retornos variáveis com base em 
seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio 
do poder exercido em relação à investida. Especificamente, a Companhia controla uma 
investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes 
que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); 
• Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investi-
da; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de seus 
retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de voto resulta em 
controle. Para dar suporte a essa presunção e quando a Companhia tiver menos da maio-
ria dos direitos de voto de uma investida, a Companhia considera todos os fatos e circuns-
tâncias pertinentes ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, inclusive: • O 
acordo contratual entre o investidor e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decor-
rentes de outros acordos contratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto 
da Companhia (investidor). A Companhia avalia se exerce controle ou não de uma investi-
da se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elemen-
tos de controle anteriormente mencionados. A consolidação de uma controlada tem início 
quando a Companhia obtiver controle em relação à controlada e finaliza quando a Compa-
nhia deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada 
adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver controle até a data em que a 
Companhia deixar de exercer o controle sobre a controlada. O resultado e cada componen-
te de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos não 
controladores da Companhia, mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não con-
troladores. Quando necessário, são efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das 
controladas para alinhar suas políticas contábeis com as políticas contábeis da Compa-
nhia. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do mes-
ma Companhia, relacionados com transações entre membros da Companhia, são total-
mente eliminados na consolidação. A variação na participação societária da controlada, 
sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se a 
Companhia perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos cor-
respondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo seu valor 
contábil na data em que o controle for perdido e a baixa do valor contábil de quaisquer 
participações de não controladores na data em que o controle for perdido (incluindo quais-
quer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a elas). Qualquer diferença 
resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido 
é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. Base de consoli-
dação: Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos da Companhia em 
suas controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. As 
demonstrações financeiras consolidadas da DFS incluem:

Participação - %
2025 2024

Nome
Principal 
atividade Direta Indireta Direta Indireta

Oesa Comércio e 
 Representações S.A.

Distribuição 
de alimentos 100% – 100,00% –

Hok Transportes Ltda.
Transportes 
rodoviários 0,01% 99,99% 0,01% 99,99%

Imperial Importação 
 e Exportação Ltda.

Distribuição de 
alimentos 0,01% 99,99% 0,01% 99,99%

  Siqueira Ferreira Com. 
 de Carnes Ltda.

Distribuição de 
alimentos – 100,00% – 100,00%

ComercialW Com. 
 de Prod. p/ Rest. Ltda.

Distribuição de 
alimentos – 100,00% – 100,00%

LogW Serviços de 
 Transportes Ltda.

Transportes 
rodoviários – 100,00% – 100,00%

Todas as operações são baseadas no Brasil. As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem os saldos e as transações da Companhia e de suas controladas. As seguintes 
práticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolida-
das: a. Controladas: Controladas são as entidades nas quais a Companhia tem o poder 
de determinar as políticas financeiras e operacionais. As controladas são consolidadas a 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da DFS HOLDING S.A.

continuação

continua

continuação

continua

partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e é interrompida a partir 
da data em que o controle termina. Transações entre Companhia e saldos e ganhos não 
realizados em transações entre empresas do mesmo grupo são eliminadas. Os prejuízos 
não realizados também são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de 
uma perda (“impairment”) do ativo transferido. As práticas contábeis das controladas são 
alteradas e as suas demonstrações financeiras individuais são ajustadas, quando neces-
sário, para assegurar a consistência dos dados financeiros a serem consolidados com as 
práticas adotadas pela Companhia. b. Transações e participações não controladoras: 
Para as compras de participações não controladoras, a diferença entre qualquer contra-
prestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é 
registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou as perdas sobre alienações para participa-
ções não controladoras também são registrados no patrimônio líquido. Quando para de ter 
controle, qualquer participação retida na entidade é remensurada a seu valor justo, sendo 
a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. 3.2 Combinação de negócios: 
Combinações de negócios são contabilizadas aplicando o método de aquisição. O custo 
de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada 
com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não 
controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensu-
rar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua 
participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis 
à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. A Companhia determina 
que adquiriu um negócio quando o conjunto adquirido de atividades e ativos inclui, no mí-
nimo, um input - entrada de recursos e um processo substantivo que juntos contribuam 
significativamente para a capacidade de gerar output - saída de recursos. O processo ad-
quirido é considerado substantivo se for essencial para a capacidade de desenvolver ou 
converter o input - entrada de recursos adquirido em outputs - saídas de recursos, e os 
inputs - entradas de recursos adquiridos incluírem tanto a força de trabalho organizada 
com as habilidades, conhecimentos ou experiência necessários para executar esse pro-
cesso; ou for fundamental para a capacidade de continuar a produzir outputs e é conside-
rado único ou escasso ou não pode ser substituída sem custo, esforço ou atraso significa-
tivos na capacidade de continuar produzindo outputs - saída de recursos. Ao adquirir um 
negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de 
classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômi-
cas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segregação, por parte 
da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na adquirida. 
Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida 
ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contrapres-
tação contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhe-
cidas de acordo com o CPC 48/IFRS 9 na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio 
é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos 
ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumi-
dos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a 
diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o re-
conhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acu-
muladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em 
uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das 
unidades geradoras de caixa da Companhia que se espera sejam beneficiadas pelas si-
nergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida ser 
atribuídos a essas unidades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de 
caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve 
ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio 
alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parcela 
alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. 3.3 Instrumentos financeiros:  
(i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de 
dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia 
se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significa-
tivo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e 
mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ou ao valor justo por meio do resultado - VJR. Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia e sua controlada mudem o modelo de negócios para a gestão 
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
no primeiro dia do exercício de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contra-
tuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívi-
da é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: • No reconhecimento inicial de um investimento em um instru-
mento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia e sua controlada 
podem optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do 
investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos 
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, con-
forme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros 
derivativos. No reconhecimento inicial, Companhia e sua controlada podem designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financei-
ros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia e sua controlada realizam uma 
avaliação de objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em 
carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e 
objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles in-
cluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de 
receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relaciona-
dos ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda 
de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo finan-
ceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são geren-
ciados; • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos exer-
cícios anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. • As 
transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o 
reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para 
negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são men-
surados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para 
fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reco-
nhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinhei-
ro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado exercício de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lu-
cro. A Companhia e sua controlada consideram os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atende-
ria essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e sua controlada consideram: 
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa 
de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros 
sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razo-
ável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro 
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou 
a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato 
mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consis-
tentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconheci-
mento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos 
financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos 
financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são re-
conhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ga-
nhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no re-
sultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidas no resultado. Os empréstimos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo, líquido dos custos da transação incorridos, quando relevantes, e são, subsequente-
mente, apresentados ao custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados e 
o valor de líquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em andamento, utilizando o método de taxa de juros efetiva. 
Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia e 

sua controlada tenham um direito incondicional de deferir a líquidação do passivo por pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço custos dos empréstimos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativo qualificável formam parte do custo de tal ativo. Outros cus-
tos de empréstimos são reconhecidos como despesas, de acordo com o regime contábil 
de competência. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia e sua con-
trolada desreconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e sua controlada transferem os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia e sua controlada nem transferem 
e nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: 
A Companhia e sua controlada desreconhecem um passivo financeiro quando sua obriga-
ção contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e sua controlada também 
desreconhecem um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo pas-
sivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreco-
nhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contra-
prestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia e sua controlada tem atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e líquidar o passivo simultaneamente. 3.4 Demonstração do valor 
adicionado (DVA): Tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pelas empresas e sua 

distribuição durante determinado exercício. É apresentada conforme requerido pela legis-
lação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às com-
panhias abertas. As IFRS também não requerem a apresentação dessa demonstração. 
Como consequência, essa demonstração está apresentada como informação suplemen-
tar, sem prejuízo do conjunto das informações financeiras individuais e consolidadas, e foi 
preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base 
de preparação das demonstrações financeiras, registros complementares, e segundo as 
disposições contidas no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicio-
nado (“DVA”). 3.5 Estoques: Os estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizá-
vel, entre os dois, o menor. Custos incorridos para levar cada produto à sua atual localiza-
ção e condição são agregados ao custo de aquisição, sendo valorizados ao custo médio. 
O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, 
deduzidos dos custos estimados necessários para efetuar a venda. Os estoques também 
são reduzidos pela provisão para perdas e quebras, as quais são periodicamente analisa-
das e avaliadas quanto à sua adequação. 3.6 Imobilizado: O imobilizado é registrado ao 
custo de aquisição. A depreciação é computada pelo método linear, com base na vida útil 
estimada de cada bem. A vida útil estimada e o método de depreciação são revisados no 
final de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após a alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos e perdas 
em alienações são apurados comparando-se o produto da venda com o valor residual 
contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado. A Companhia revisou a vida 
útil de seus ativos e concluiu que as taxas de depreciação utilizadas são condizentes com 
suas operações em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. As vidas úteis estimadas são 
apresentadas a seguir:

Máquinas e  
equipamentos

Móveis e  
utensílios

Equipamentos de  
telecomunicação

Equipamentos  
de informática

Benfeitorias em  
imóveis de terceiros Veículos

Vida útil
Definida entre  

7 a 25 anos
Definida - entre  

5 e 20 anos
Definida - entre  

5 e 17 anos
Definida entre  

5 e 17 anos
Definida - entre  

10 e 33 anos
Definida - entre  

5 e 15 anos

Método de depreciação utilizado

Linear ao longo do  
período esperado dos  

benefícios de uso

Linear ao longo do  
período esperado dos  

benefícios de uso

Linear ao longo do  
período esperado dos  

benefícios de uso

Linear ao longo do  
período esperado dos  

benefícios de uso

Linear ao longo do  
período esperado dos  

benefícios de uso

Linear ao longo do  
período esperado dos  

benefícios de uso

3.7 Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhe-
cimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acu-
mulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamen-
te, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é 
refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo 
intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução 
ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revi-
sados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no 
consumo esperado dos benefícios econômicos futuros destes ativos são contabilizadas por 

meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo trata-
das como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com 
vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa con-
sistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não 
são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor 
recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida 
útil indefinida é revisada anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser jus-
tificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma 
prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data 
em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados 
benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventuais ganho ou 
perda resultantes do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da ven-
da e o valor contábil do ativo) são reconhecidos na demonstração do resultado do exercício. 

Softwares Intangíveis Não competição Carteira de Clientes Goodwill
Vida útil Definida - 5 anos Definida - entre 10 e 11 anos Definida - 5 anos Definida - entre 10 e 11 anos Indefinida
Método de amortização 
	 utilizado

Linear ao longo do período  
esperado dos benefícios de uso

Linear ao longo do período  
esperado dos benefícios de uso

Linear ao longo do período  
esperado dos benefícios de uso

Linear ao longo do período  
esperado dos benefícios de uso Não amortizado

3.8 Redução ao valor recuperável (“impairment”): (i) Ativos financeiros não derivativos: 
A Companhia e sua controlada reconhecem provisões para perdas esperadas de crédito 
sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e • Ativos de contrato. A Com-
panhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são 
mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo 
risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os 
quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento 
inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são 
mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumen-
to. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
e sua controlada consideram informações razoáveis e passíveis de suporte que são rele-
vantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação 
de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia e sua 
controlada presumem que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente se este estiver com mais de 90 dias de atraso. A Companhia e sua controlada con-
sideram um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor 
pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia e sua controlada, sem re-
correr a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo financeiro 
estiver vencido há mais de 90 dias. A Companhia e sua controlada consideram que um tí-
tulo de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito 
é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”. As perdas de cré-
dito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de 
todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resul-
tam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou 
em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 
meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o 
período contratual máximo durante o qual a Companhia e sua controlada estão expostas 
ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas 
de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa 
(ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia e sua controlada de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia e sua controlada esperam 
receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amorti-
zado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. 3.9 Provisões: As provisões são reco-
nhecidas quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação presente (le-
gal ou construtiva) resultante de um evento passado, é provável que terá de líquidar a 
obrigação e quando é possível mensurar de forma confiável o valor da obrigação. Uma 
obrigação construtiva, ou não formalizada, é aquela que decorre das ações da Companhia 
que, por meio de um padrão estabelecido de práticas passadas, de políticas publicadas ou 
de uma declaração atual suficientemente específica, indique a outras partes que a Com-
panhia aceitará certas responsabilidades e, em consequência, cria uma expectativa válida 
nessas outras partes de que cumprirá com essas responsabilidades. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa da compensação determinada para líquidar a obriga-
ção presente, levando em consideração os riscos e as incertezas relativos à obrigação, de 
acordo com os assessores jurídicos, internos e externos. 3.10 Benefícios de curto prazo 
a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas 
em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço rela-
cionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os 
planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo quando há 
uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado 
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
3.11 Reconhecimento de receita: O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abran-
gente para determinar se, quando e por quanto a receita é reconhecida. Venda de merca-
dorias: As receitas resultantes da venda de produtos são reconhecidas pelo seu valor 
justo quando o controle sobre os produtos é transferido para o comprador, a Companhia 
deixa de ter controle ou responsabilidade pelas mercadorias vendidas e os benefícios 
econômicos gerados para a Companhia são prováveis, o que ocorre substancialmente no 
momento de entrega dos produtos aos clientes. As receitas não são reconhecidas se sua 
realização for incerta. Prestação de serviços: A receita de serviços de transporte é reco-
nhecida com base na movimentação de mercadorias pela frota da Companhia, as receitas 
auferidas são apresentadas em uma base líquida e reconhecidas ao resultado quando for 
provável que os benefícios econômicos fluíram para a Companhia e os seus valores pude-
ram ser confiavelmente mensurados. Receita de juros: Registra-se uma receita de juros 
referente a todos os ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado, adotando-se a 
taxa de juros efetiva, que corresponde à taxa de desconto dos pagamentos ou recebimen-
tos de caixa futuros ao longo da vida útil prevista do instrumento financeiro - ou período 
menor, conforme o caso - ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita 
de juros é incluída no resultado financeiro na demonstração do resultado do exercício. 
3.12 Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato 
é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Compa-
nhia como arrendatário: A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento 
e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrenda-
mento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que represen-
tam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia reco-
nhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em 
que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensura-
dos ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrenda-
mento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realiza-
dos até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os 
ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento: Na data de 
início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensura-
dos pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o 
prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (in-
cluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamen-
to a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de 
arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmen-
te certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arren-
damento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir 
a arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um 
índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir 

estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. 
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua 
taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arren-
damento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arren-
damento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos 
de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é 
remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos 
futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra 
do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Com-
panhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arren-
damentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual 
ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). 
Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor. Os 
pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor 
são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 
3.13 Imposto de renda e contribuição social: A despesa com imposto de renda e contri-
buição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. Os impostos correntes 
são com base no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado 
na demonstração consolidada do resultado porque incluem e exclui receitas ou despesas 
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens que não são tributáveis 
ou dedutíveis. O passivo referente aos impostos correntes da Companhia é apurado com 
base nas alíquotas em vigor no fim do exercício, ou seja, 15% acrescida do adicional de 
10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Conforme facultado pela 
legislação tributária, a controlada LOGW Serviços de Transportes Ltda. opta pelo regime 
de tributação com base no lucro presumido. A base de cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social no lucro presumido da controlada é calculada à razão de 8% sobre as 
receitas de serviços de transporte, 32% sobre as receitas brutas provenientes da presta-
ção de serviços e 100% das receitas financeiras, sobre as quais é aplicada a alíquota re-
gular de 15% acrescida do adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a 
contribuição social. Dessa forma, a Empresa não está inserida no contexto da não cumu-
latividade na apuração do Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS. O imposto diferido é proveniente de dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis, e 
os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensura-
do pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias, quando elas 
revertem, tendo como base as leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas 
nas datas dos balanços. Os impostos ativos diferidos consideram a expectativa de geração 
de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado 
pela Administração. Os ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revi-
sados nas datas dos balanços, e são sujeitos à provisão para perda à medida que sua 
realização não seja mais provável. 3.14 Subvenção e assistência governamentais: A 
Companhia possui incentivos fiscais estaduais e federais enquadrados em determinados 
programas de desenvolvimento na forma de financiamento, diferimento do pagamento de 
impostos ou reduções parciais do valor devido. Esses programas estaduais objetivam pro-
mover o incremento da geração de emprego, a descentralização regional, além de comple-
mentar e diversificar a matriz econômica dos Estados. Nesses Estados, os prazos de ca-
rência, fruição e as reduções são previstos na legislação fiscal. 3.15 Normas emitidas, 
mas ainda não vigentes em 31 de dezembro de 2025: As normas e interpretações no-
vas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstra-
ções financeiras da Empresa, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar es-
sas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 
2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui a IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apre-
sentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apre-
sentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e 
despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, 
das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos 
requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas 
“funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary financial state-
ments (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram 
feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que 
incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações 
pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” 
e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. 
Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as altera-
ções nas outras normas entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulga-
da, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente. O Grupo está atualmente trabalhando para identificar todos os impac-
tos que as alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas 
às demonstrações financeiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: 
Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades ele-
gíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os 
requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões contábeis 
IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma contro-
lada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não 
pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que 
prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que este-
jam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para 
períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada 
permitida. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstra-
ções financeiras do Grupo. Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes 
normas novas e alteradas tenham algum impacto significativo nas demonstrações financei-
ras consolidadas do Grupo: • Contratos de eletricidade relacionados à natureza (alterações 
IFRS9 e IFRS7); • Classificação e mensuração de instrumentos financeiros (IFRS9 e IFRS7). 
4. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa – – 125 49
Bancos - conta movimento 462 250 4.247 47.746
Aplicações de liquidez imediata – – 69.634 29.064

462 250 74.006 76.859
Aplicações de liquidez imediata são representadas por aplicações financeiras de liquidez 
imediata (Certificados de Depósito Bancário - CDBs), registradas ao custo acrescido dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços, remunerados a taxas 99% ao ano (99% 
em 2024) com base na variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. Os saldos 
possuem conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos
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a um insignificante risco de mudança de valor, possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem prazos fixos, portanto, a 
Companhia e suas controladas possuem o direito de resgate imediato.
5. Aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Aplicações de liquidez imediata 107.260 111.811 338.136 303.970
107.260 111.811 338.136 303.970

As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2025, no montante de R$ 107.260 na controladora e R$ 338.136 no consolidado, são 
representadas por aplicações financeiras de liquidez imediata (Certificados de Depósito Bancário - CDBs), registradas ao custo acrescido 
dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, remunerados a taxas 99% ao ano com base na variação do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI. Os saldos não possuem expectativa de uso de curtíssimo prazo.
6. Contas a receber:

Consolidado
2025 2024

Clientes - mercado interno 421.789 419.046
(–) Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (9.253) (7.184)

412.536 411.862
A composição do saldo por faixa de vencimento está apresentada a seguir:

Consolidado
2025 2024

A vencer 374.256 369.504
Vencidos:
0 a 30 dias 33.106 33.359
31 a 60 dias 3.744 4.318
61 a 90 dias 2.835 3.264
Há mais de 90 dias 7.848 8.602

421.789 419.047
A movimentação da estimativa para perda por redução ao valor recuperável de contas a receber no exercício está detalhada a seguir:

Consolidado
2025 2024

Saldo no início do exercício (7.184) (7.888)
Adições (34.265) (29.896)
Reversões 32.196 30.600
Saldo no final do exercício (9.253) (7.184)
Além dos efeitos da movimentação da estimativa para perda por redução ao valor recuperável de contas a receber, a Companhia baixou 
integralmente no resultado do exercício, os títulos vencidos acima de 180 dias, sendo R$ 26.798 em 2025 (R$ 28.719 em 2024) e a recupe-
ração de títulos considerados incobráveis no montante de R$ 5.990 em 2025 (R$ 7.258 em 2024). O saldo da perda estimada com créditos 
de líquidação duvidosa corresponde substancialmente a duplicatas vencidas há mais de 90 dias e/ou com alto risco de não recebimento. A 
Companhia monitora constantemente o saldo de recebíveis, considerando o conceito de perda incorrida e perda esperada e quando na 
menor expectativa de não haver a possibilidade de seu recebimento, constitui-se a perda estimada com créditos de líquidação duvidosa. 
7. Estoque de mercadorias: A composição dos estoques está demonstrada a seguir:

Consolidado
2025 2024

Estoque de mercadorias para revenda 448.839 392.166
Provisão para realização de estoques (6.018) (3.897)
Outros 24.895 28.286

467.716 416.555
Os estoques são constituídos por diversos produtos alimentícios para revenda. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, não há concen-
tração em um produto principal e o giro do estoque é compatível para a expectativa de venda futura. A movimentação da provisão para 
realização de estoques no exercício está detalhada a seguir:

Consolidado
2025 2024

Saldo no início do exercício (3.897) (1.117)
Constituição de provisão (11.695) (8.617)
Reversão de provisão 9.574 5.837
Saldo no final do exercício (6.018) (3.897)
8. Impostos a recuperar: Os tributos a recuperar são mantidos no ativo principalmente com a finalidade de reconhecer no balanço 
patrimonial da entidade os valores contábeis que serão objeto de futura recuperação.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

ICMS a recuperar – – 15.016 16.005
IRPJ (i) 4.725 130 21.800 17.256
Contribuição social – 11 5.961 6.153
PIS/COFINS a recuperar (ii) – – 23.335 29.782
Imposto de renda retido s/aplicações financeiras 2.298 4.429 6.854 6.286
Outros – – 914 1.371

7.023 4.570 73.880 76.853
(i) Em 2025 a DFS Holding realizou a compensação dos saldos de IRPJ a recuperar, referente ao imposto de renda retido sobre as 
aplicações financeiras ocorridas em 2024, resultando em um resgate de R$ 4.430 em 2025. (ii) Em 2024 a Companhia obteve o trânsito 
em julgado de uma ação pertinente a não tributação do PIS e da COFINS em sua filial de Manaus/AM, resultando em um ganho de 
R$ 17.600 exclusivo à sua operação na Zona Franca de Manaus. (ZFM) 
9. Investimentos: A composição dos investimentos em 31 de dezembro de 2025 é composta da seguinte forma:

Controladora
2025 2024

Investimento 1.360.617 1.306.898
Lucro não realizado em controlada (10.072) (12.921)
Mais-valia de ativos adquiridos – 8
Ágio 11.361 11.359

1.361.906 1.305.344
A movimentação do saldo de investimento é assim demonstrada:

Controladora
2025 2024

Saldo inicial 1.305.344 1.017.005
Equivalência patrimonial 54.234 103.305
Amortização de mais-valia (8) (49)
Aporte de capital – 186.125
Lucro não realizado 2.850 –
Dividendos distribuídos por controlada (514) (1.042)
Saldo em final 1.361.906 1.305.344
Informações relevantes sobre as controladas diretas:

2025

Controladas

Quantidade  
total de  

ações %
Capital  
social

Patri- 
mônio  
líquido

Investi- 
mento

Receita  
líquida

Lucro  
líquido das  

controladas

Participação  
sobre o  

resultado

Amorti- 
zação  

mais-valia

Resultado  
equiva- 

lência
Oesa S/A 33.825.458 100% 840.892 1.306.370 1.360.603 4.495.405 54.233 54.233 (8) 54.233
Imperial 1 0,01% 75.496 93.819 10 380.466 1.340 – – –
Hok 1 0,01% 29.964 45.648 5 321.627 7.625 1 – 1
Total 1.360.618 54.234 – 54.234

2024

Controladas

Quantidade  
total de  

ações %
Capital  
social

Patri- 
mônio  
líquido

Investi- 
mento

Receita  
líquida

Lucro  
líquido das  

controladas

Participação  
sobre o  

resultado

Amorti- 
zação  

mais-valia

Resultado  
equiva- 

lência
Oesa S/A 33.825.458 100,00% 840.892 1.205.898 1.306.886 4.214.661 100.988 100.988 (49) 100.939
Imperial 1 0,01% 60.496 82.330 8 311.755 (3.511) 1 – 1
Hok 1 0,01% 18.991 52.958 4 269.242 (7.310) (1) – (1)
Total 1.306.898 100.988 (49) 100.939
Informações contábeis resumidas das controladas diretas e indiretas em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Nome
Ativo  

circulante
Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita  
líquida

Lucro  
líquido

Oesa Comércio e Representações S.A. 1.215.333 1.088.918 688.004 255.645 1.360.602 4.495.405 54.232
HOK Transportes Ltda. 19.826 129.025 91.863 3.715 53.273 321.627 7.625
Imperial Importação e Exportação Ltda. 84.489 93.405 58.927 23.808 95.159 380.466 1.340
Comercial W Com. de Prod. para Rest. Ltda. 23.307 8.570 25.277 880 5.720 176.966 (3.877)
Siqueira Ferreira Comércio de Carnes Ltda. 20.883 13.100 12.640 5.287 16.056 76.414 4.377
LOG W Serviços de Transportes Ltda. 3.131 3.830 8.427 644 (2.110) 37.523 (3.578)

Nome
Ativo  

circulante
Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita  
líquida

Lucro  
líquido

Oesa Comércio e Representações S.A. 1.090.938 1.072.175 553.818 302.409 1.306.886 4.195.831 100.988
HOK Transportes Ltda. 11.301 112.523 77.003 1.174 45.648 269.224 (7.310)
Imperial Importação e Exportação Ltda. 68.806 93.662 39.990 43.659 78.820 310.067 (3.511)
Comercial W Com. de Prod. para Rest. Ltda. 42.155 6.944 42.872 6.630 (403) 195.813 (3.424)
Siqueira Ferreira Comércio de Carnes Ltda. 15.749 11.328 9.505 5.894 11.679 61.760 1.995
LOG W Serviços de Transportes Ltda. 6.223 2.745 7.209 291 1.468 39.999 (2.080)
10. Imobilizado: Controladora

2025 2024
Taxa anual de depreciação Custo de aquisição Depreciação acumulada Líquido Líquido

Móveis e utensílios 5% - 17% 181 (145) 36 50
Máquinas e equipamentos 4% - 13% 8 (7) 1 2
Equipamentos de informática 6% - 20% 510 (382) 128 106
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3% -10% 1.224 (903) 321 501
Equipamentos de telecomunicação 6% -20% 18 (8) 10 13
Total 1.941 (1.445) 496 672

Consolidado
2025 2024

Taxa anual de depreciação Custo de aquisição Depreciação acumulada Líquido Líquido
Edificações 1,3% - 4% 27.164 (6.372) 20.792 21.854
Veículos 7% - 20% 212.359 (102.087) 110.272 70.055
Móveis e utensílios 5% - 17% 20.782 (9.425) 11.357 8.043
Máquinas e equipamentos 4% - 13% 61.125 (37.091) 24.034 24.069
Equipamentos de informática 6% - 20% 28.968 (18.943) 10.025 9.545
Imobilizado em andamento – 7.012 – 7.012 43.608
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3% -10% 35.932 (10.297) 25.635 21.533
Equipamentos de telecomunicação 6% -20% 1.621 (728) 893 1.169
Total 394.963 (184.943) 210.020 199.875
A movimentação do imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é como segue:

Controladora
2024 Movimentação 2025

Saldo final 
do exercício

Baixa e 
transferências

Saldo final 
do exercícioAdições Depreciação

Equipamentos de telecomunicação 13 – (3) – 10
Móveis e utensílios 50 4 (18) – 36
Máquinas e equipamentos 2 8 (9) – 1
Equipamentos de informática 106 57 (35) – 128
Benfeitorias em imóveis de terceiros 501 – (180) – 321
Total 671 69 (245) – 496

Controladora
2023 Movimentação 2024

Saldo no início 
do exercício

Baixa e 
transferências

Saldo final 
do exercícioAdições Depreciação

Equipamentos de telecomunicação 6 11 (3) – 13
Móveis e utensílios 67 – (17) – 50
Máquinas e equipamentos 3 – (1) – 2
Equipamentos de informática 63 65 (22) – 106
Benfeitorias em imóveis de terceiros 683 – (182) – 501
Total 822 76 (225) – 672

Consolidado
2024 Movimentação 2025

Saldo  
final do  

exercício Adições
Mais-valia  

imobilizados

Adição por 
aquisição  

controlada Depreciação Baixa
Transfe- 

rência (1)
Saldo final 

do exercício
Edificações 21.854 – – – (1.062) – – 20.792
Veículos 70.053 23.961 – – (22.127) (2.023) 40.408 110.272
Móveis e utensílios 8.044 4.496 – – (1.803) (278) 898 11.357
Máquinas e equipamentos 24.069 6.901 – – (4.220) (3.837) 1.121 24.034
Equipamentos de informática 9.545 2.126 – – (2.937) (154) 1.445 10.025
Imobilizado em andamento 43.608 27.868 – – 7 20 (64.491) 7.012
Benfeitorias em imóveis de terceiros 21.533 1.814 – – (1.404) (529) 4.221 25.635
Equipamentos de telecomunicação 1.169 – – – (241) (35) – 893
Total 199.875 67.166 – – (33.787) (6.836) (16.398) 210.020

Consolidado
2023 Movimentação 2024

Saldo no  
início do  
exercício Adições

Mais-valia  
imobilizados

Adição por 
aquisição  

controlada Depreciação Baixa
Transfe- 

rência (1)
Saldo final 

do exercício
Edificações 23.372 – – – (1.083) – (434) 21.855
Veículos 63.962 14.853 (1.061) – (18.612) (5.924) 16.835 70.053
Móveis e utensílios 9.189 847 – – (1.927) 1 (66) 8.044
Máquinas e equipamentos 24.073 3.866 (264) – (3.843) (3) 240 24.069
Equipamentos de informática 7.462 4.285 – – (2.449) (59) 306 9.545
Imobilizado em andamento 28.405 48.572 – – (2) (2.559) (30.808) 43.608
Benfeitorias em imóveis de terceiros 17.797 1.915 – – (1.360) (137) 3.318 21.533
Equipamentos de telecomunicação 1.319 101 – – (245) – (6) 1.169
Total 175.580 74.439 (1.325) – (29.522) (8.681) (10.615) 199.876
(1) As transferências ocorrem entre imobilizado e intangível devido a contabilização do imobilizado em andamento ser realizada apenas 
na rubrica de imobilizado.
11. Intangível:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Softwares 2.794 4.306 37.091 31.668
Mais-valia de ativos adquiridos – – 203.670 246.175
Ágio – – 393.219 393.219
Saldo final 2.794 4.306 633.980 671.062

Consolidado
Taxa anual de Custo de Amortização Líquido Líquido

depreciação - % aquisição acumulada 2025 2024
Softwares 20% 81.037 (43.946) 37.091 31.669
Mais-valia de carteira de clientes 9,1% a 10% 219.249 (93.565) 125.684 146.042
Mais-valia de não competição 20% 52.167 (40.600) 11.567 19.839
Mais-valia de marcas e patentes 9,1% a 10% 126.197 (59.778) 66.419 80.293
Ágio Indefinida 393.219 – 393.219 393.219
Total 871.869 (237.889) 633.980 671.062
As movimentações dos saldos estão apresentadas a seguir:

Controladora
2023 Movimentação 2024

Saldo no final do exercício Adições Amortização Baixas Saldo final do exercício
Softwares 5.676 152 (1.522) – 4.306
Total 5.676 152 (1.522) – 4.306

Controladora
2024 Movimentação 2025

Saldo no início do exercício Adições Amortização Baixas Saldo final do exercício
Softwares 4.306 41 (1.539) (14) 2.794
Total 4.306 41 (1.539) (14) 2.794

Consolidado
2024 Movimentação 2025

Saldo no final 
do exercício Adições

Amortização de  
mais-valia de ativos Amortização Baixas

Transfe- 
rência (1)

Saldo final 
do exercício

Softwares 31.669 1.275 – (11.481) (770) 16.398 37.091
Carteira de clientes 146.042 – – (19.958) (400) – 125.684
Não competição 19.839 – – (8.272) – – 11.567
Marcas e nomes comerciais 80.293 – – (13.874) – – 66.419
Ágio 393.219 – – – – – 393.219
Total 671.062 1.275 – (53.585) (1.170) 16.398 633.980

Consolidado
2023 Movimentação 2024

Saldo no início 
do exercício Adições

Amortização de  
mais-valia de ativos Amortização

Transfe- 
rência (1)

Saldo final 
do exercício

Softwares 29.605 1.230 – (10.162) 10.616 31.668
Carteira de clientes 166.078 – (20.036) – – 146.042
Não competição 29.393 – (9.553) – – 19.840
Marcas e nomes comerciais 94.546 – (13.873) – – 80.293
Ágio 390.146 3.073 – – – 393.219
Total 709.768 4.303 (43.462) (10.162) 10.616 671.062
(1) As transferências ocorrem entre imobilizado e intangível devido a contabilização do imobilizado em andamento ser realizada apenas 
na rubrica de imobilizado. O valor registrado de ágio é composto em 31 de dezembro de 2025 e 2024 da seguinte forma:

Consolidado
2025 2024

Congebras 11.359 11.359
Oesa 5.165 5.165
Baía Norte 10.928 10.928
Imperial 25.592 25.592
Frigonepi 15.427 15.427
DB Distribuidora 13.961 13.961
Sol de Maio 4.672 4.672
Cerealista Nova Safra 39.242 39.242
Flecha Foods 20.854 20.854
Johann Alimentos 46.291 46.291
Noia Alimentos 16.303 16.303
Frios Transportadora 1.024 1.024
Fröhlich S/A 38.122 38.122
SF Distrtibuidora 1.580 1.580
Porto Import 10.373 10.373
Três Passos 12.775 12.775
WFS Holding 13.990 13.990
Três Rios [1] 58.824 58.824
Quatro Mares [1] 15.426 15.426
Huber 31.311 31.311
Total 393.219 393.219
Os referidos ágios possuem vida útil indefinida, sendo seu fundamento econômico a rentabilidade futura das Companhias adquiridas, e 
anualmente são submetidos ao teste de recuperabilidade. Foram desenvolvidos testes de recuperabilidade para os ágios com vida útil 
indefinida. Todos os fluxos de caixa foram projetados para o período de 5 anos e perpetuados a partir do 6º ano. As taxas de crescimen-
to na perpetuidade foram limitadas a inflação de longo prazo, o que representa que o crescimento considerando na perpetuidade é 
equivalente a zero, uma vez que as taxas de desconto e o fluxo de caixa foram realizados por métodos nominais. As principais premissas 
adotadas para estimar o valor recuperável estão abaixo indicadas:

Taxa  
desconto

Taxa de desconto  
após os impostos

Taxa crescimento  
perpetuidade (1)

EBITDA  
médio projetado

Congebras 10,80% 15,10% 3,00% 4,8%
Oesa 10,80% 15,70% 3,00% 5,1%
Baía Norte 10,80% 15,70% 3,00% 5,1%
Imperial 10,80% 15,10% 3,00% 4,8%
Frigonepi 10,80% 15,10% 3,00% 4,8%
DB Distribuidora 10,80% 15,30% 3,00% 6,0%
Sol de Maio 10,80% 15,10% 3,00% 4,8%
Cerealista Nova Safra 10,80% 15,10% 3,00% 4,8%
Flecha Foods 10,80% 13,30% 3,00% 3,4%
Johann Alimentos 10,80% 15,70% 3,00% 5,1%
Noia Alimentos 10,80% 15,70% 3,00% 5,1%
Frios Transportadora 10,80% 13,30% 3,00% 3,4%
Fröhlich S/A 10,80% 15,70% 3,00% 5,1%
SF Distrtibuidora 10,80% 13,30% 3,00% 3,4%
Porto Import 10,80% 13,30% 3,00% 3,4%
Três Passos 10,80% 15,10% 3,00% 4,8%
WFS Holding 10,80% 15,10% 3,00% 4,8%
Três Rios 10,80% 15,00% 3,00% 9,8%
Quatro Mares 10,80% 15,00% 3,00% 9,8%
Huber 10,80% 15,70% 3,00% 5,1%
(1) Foi considerado o crescimento de 3,0%, correspondente a inflação de longo prazo na data-base da avaliação. Destaca-se que o fluxo de 
caixa é nominal, desta forma o crescimento real é equivalente a 0% (zero) na perpetuidade. As receitas foram estimadas considerando o 
crescimento esperado para seu setor. Em média, a receita operacional líquida (ROL) apresenta crescimento de 5% ao longo do período 
projetado. As taxas de crescimento foram limitadas a capacidade atual do ativo, como também ao mercado que atua. Foram considerados 
como deduções da receita os impostos incidentes sobre as vendas nos termos da lei e outras deduções quando historicamente consistentes. 
Os custos e despesas comerciais foram projetados por sua representatividade histórica do último período, sem quaisquer ajustes. As des-
pesas administrativas foram projetadas tendo como base os gastos incorridos no último período, atualizados pela inflação. A taxa de descon-
to aplicada nas projeções de fluxo de caixa foi de 10,8% correspondente ao Custo Médio Ponderado de Capital (CMPC ou WACC, na sigla 
em inglês), equivalente a 15,7% antes dos impostos. Análise de sensibilidade: foram considerados cenários de variação de 10% para taxa 
de desconto, taxa de crescimento e perpetuidade, sendo que em todos os casos o valor em uso excede os valores contábeis da unidade 
geradora de caixa. Como resultado do teste realizado foi concluído que o (custo contábil) destes ativos, quando comparado ao valor em uso 
estimado pelas principais premissas citadas acima, são inferiores ao valor em uso da unidade geradora de caixa, não gerando necessidade 
de constituição para provisão de recuperabilidade. Tais projeções foram aprovadas pela administração da Companhia em reunião realizada 
no dia 15 de janeiro de 2026, as quais foram preparadas com base nos resultados históricos e na expectativa de resultado de cada UGC. 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da DFS HOLDING S.A.
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12.  Impostos a recolher: Os tributos a recolher representam obrigações decorrentes  
das atividades operacionais da Companhia oriundos principalmente da distribuição  
de alimentos.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

ISS a pagar – – 232 316
IR e CS a pagar 278 5 6.085 2.483
PIS e COFINS a pagar 47 60 2.429 3.476
ICMS a pagar 1 – 15.449 16.244
Outros impostos a pagar 26 – 1.093 1.104

352 65 25.288 23.623
13. Partes relacionadas: Os saldos entre partes relacionadas são apresentados a seguir:

Controladora
2025 2024

Ativo:
Ativo não circulante:
Outras contas a receber com parte relacionadas:
OESA S/A 670 828

670 828
Resultado:
Resultado operacional:
Efeito no resultado (a) 7.537 6.889

7.537 6.889
(a) Refere-se a serviços de administração financeira prestados pela DFS Holding S.A. 
14. Remuneração da administração: Em 31 de dezembro de 2025, a remuneração do 
pessoal-chave da Administração, que contempla a Diretoria Executiva, totalizou R$ 9.406 
(R$ 14.709 em 2024) na Companhia e R$ 18.299 (R$ 24.921 em 2024) no Consolidado, 
sendo salários e benefícios variáveis. A remuneração da Administração está registrada na 
rubrica “Despesas gerais e administrativas”. A abertura dos saldos está apresentada 
a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Benefícios de curto prazo a empregados:
Salários e honorários 3.467 5.657 9.312 11.791
Bônus 4.386 7.558 6.257 9.408
Encargos sociais 1.554 1.495 2.730 3.723
Saldo final 9.407 14.710 18.299 24.922
15. Fornecedores: O saldo é composto por fornecedores de produtos para revenda, 
serviços necessários à revenda de mercadorias e outros fornecedores (material de uso e 
consumo), conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores mercado interno 617 105 424.750 379.539
Fornecedores mercado externo – – 67.924 44.955
Total 617 105 492.674 424.494
A companhia não possuí operações de risco sacado.
16. Obrigações sociais e trabalhistas:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Salários e ordenados a pagar 310 374 15.233 14.298
Provisão de bônus e gratificações 10.261 10.476 13.142 14.761
Férias e encargos 750 924 34.365 32.599
INSS a recolher 188 242 7.336 6.837
IRRF a recolher 353 422 4.541 4.548
FGTS a recolher 41 51 2.552 2.487
Outros – – 106 1.851
Total 11.903 12.489 77.275 77.381
17. Obrigações por compra de participações (consolidado): O saldo é composto por 
parcelas ainda a serem pagas referente a compras de Empresas e Companhias ao qual a 
DFS possui participação direta ou indireta, conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
2025 2024

Baia Norte Produtos para Restaurantes Ltda. 1.593 1.393
Imperial Importação e Exportação Ltda. 18.385 17.599
WFS Holding 13.537 29.521
Frigonepi Comercial e Representação Ltda. 458 3.497
DB Distribuidora de Alimentos Ltda. 1.666 1.595
Cerealista Nova Safra Ltda. 16.373 31.199
Flecha Foods Ltda. 6.442 9.791
Johann e Noia Alimentos Ltda. 59.061 70.627
Fröhlich S/A 19.023 29.092
SF Distribuidora de Alimentos 5.375 5.557
Porto Import. Distribuidora de Alimentos 5.989 7.866
Três Passos 5.903 8.515
Quatro Mares Dist. de Alimentos 7.412 9.479
Tres Rios Dist. de Alimentos 22.236 28.436
Huber Alimentos 34.628 33.506
Outros valores a pagar a antigos sócios 27.684 38.217
Total 245.765 325.890
Circulante 118.555 91.459
Não Circulante 127.210 234.431

245.765 325.890
A movimentação dos saldos a pagar por aquisição de empresas está demonstrado a 
seguir: Resumo das movimentações de 2024:

31/12/2024

Paga- 
mento 

Principal

Pagamento 
Principal 

Juros

Juros 
incor- 
ridos 31/12/2025

Baia Norte Produtos para
	 Restaurantes Ltda. 1.393 – – 200 1.593
Imperial Importação
	 e Exportação Ltda. 17.599 – – 785 18.384
WFS Holding 29.521 (15.084) (2.232) 1.332 13.537
Frigonepi Comercial e
	 Representação Ltda. 3.497 (1.973) (1.105) 40 459
DB Distribuidora de Alimentos Ltda. 1.595 – – 71 1.666
Cerealista Nova Safra Ltda. 31.199 (12.468) (3.063) 705 16.373
Flecha Foods Ltda. 9.791 (2.387) (1.599) 637 6.442
Johann e Noia Alimentos Ltda. 70.627 (11.798) (6.531) 6.763 59.061
Fröhlich S/A 29.092 (9.375) (1.507) 813 19.023
SF Distribuidora de Alimentos 5.557 (440) (26) 284 5.375
Porto Import. Distribuidora de Alimentos 7.866 (1.726) (511) 360 5.989
Três Passos 8.515 (2600) (365) 353 5.903
Quatro Mares Dist. de Alimentos 9.479 (2.250) (221) 404 7.412
Três Rios Dist. de Alimentos 28.436 (6.750) (663) 1.213 22.236
Huber Alimentos 33.506 (2.720) (448) 4.290 34.628
Outros valores a pagar a
	 antigos sócios 38.217 (10.533) – – 27.684
Total 325.890 (80.104) (18.271) 18.250 245.765

31/12/2023

Considerações 
transferido 

(incluído 
consideração 
contingente)

Caixa 
transferido 

para 
vendedor Outras

Juros 
Incorridos 31/12/2024

Total 424.359 34.470 (106.656) (46.873) 20.589 325.890
Caixa adquirido na
	 combinação de negócios
Aquisição do
	 investimento, líquido
A Companhia pagou de juros em 2025 o valor de R$ 18.272 (R$ 14.382 em 2024). O saldo 
remanescente de cada aquisição é atualizado mensalmente conforme indexador previsto 
no contrato de cada aquisição. 
18. Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis: A Companhia e suas 
controladas são partes em processos judiciais de naturezas trabalhistas e cíveis, 
decorrentes do curso normal de suas atividades. As provisões foram constituídas levando 
em conta a avaliação da administração com o apoio dos assessores jurídicos, a natureza 
das ações, à similaridade com processos anteriores, a complexidade dos processos e o 
posicionamento dos tribunais, sempre que for provável o desembolso de caixa e o valor 
possa ser estimado com confiabilidade. A Administração da Companhia e de suas 
controladas entendem que a provisão constituída de R$ 71.380 no consolidado (R$ 62.220 
em 31 de dezembro de 2024) é suficiente para atender às perdas decorrentes dos 
respectivos processos.

Consolidado
Natureza Processual 2025 2024
Cível 5.609 5.596
Tributário 53.952 47.449
Trabalhista 11.819 9.175
Total 71.380 62.220
Os processos tributários demonstrados se referem substancialmente a processos de polo 
ativo. A Companha possui liminar para realizar os pagamentos através de depósitos 
judiciais até que seja julgada a ação de forma definitiva. A movimentação da provisão de 
riscos tributários, trabalhistas e cíveis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 
2024 é como segue:

Consolidado
2025 2024

Saldo inicial 62.220 50.810
Baixa/Reversão de processos cível (368) (241)
Início de ação jurídica de origem cível 381 480
Baixa/Reversão de processos trabalhistas (4.263) (1.967)
Início de ação jurídica de origem trabalhista 6.906 4.034
Baixa/Reversão de processos tributárias (143) (3.374)
Início de ação jurídica de origem tributária 662 893
Ação tributária depositada judicialmente 5.985 11.585
Saldo final 71.380 62.220

Os processos com probabilidade de perda classificados como possíveis pelos assessores 
jurídicos correspondem a R$ 48.006 (R$ 28.360 em 31 de dezembro de 2024) segregados 
nas seguintes esferas jurídicas.

Consolidado
Natureza Processual 2025 2024
Cível 2.262 706
Tributário 16.857 13.451
Trabalhista 28.887 14.203
Total 48.006 28.360
Os processos apontados como perda possível de natureza cível se referem a processos 
por danos morais. Já os processos de natureza trabalhistas se referem a verbas 
indenizatórias. Os processos tributários são de cunho Estadual e estão em defesa 
administrativa junto aos Estados. A Companhia e suas Controladas tem como garantias de 
alguns processos depósitos judiciais que, estão registrados no balanço patrimonial, em 
rubrica específica no montante de R$ 92.153 (R$ 87.084 em 31 de dezembro de 2024).

Consolidado
2025 2024

Trabalhista 5.488 3.122
Cível 1.403 1.406
Tributários 85.262 82.556
Total 92.153 87.084
Em 2025 a Companhia apresenta R$ 63.571 em depósitos judiciais relacionados as discus-
sões de ICMS GATT, sendo R$ 13.696 não sujeitos a provisão contingencial pois já foram 
transitados e julgados e estão aguardando a recuperação dos recursos ou são matérias que 
não atendem os requisitos mínimos de provisão previstos nas práticas contábeis aplicáveis. 
19. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 o capital integraliza-
do da Companhia é de R$ 1.276.137 (R$ 1.276.137 em 31 de dezembro de 2024), com a 
composição acionária a seguir:

2025 2024

Acionista
Ações

%
Ações

%ordinárias Ordinárias
DFS Holding South América S.A. 567.447 44.47 567.447 44,47
Reach Brazil Holding S.A. 567.447 44.47 567.447 44,47
AVO Capital Fundo de Investimento em
	 Participações Multiestratégia 141.243 11,07 141.243 11,07

1.276.137 100,00 1.276.137 100,00
Reserva legal: Constituída como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, após a 
compensação dos prejuízos acumulados, e que não pode exceder 20% do capital social. 
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízos acumulados ou aumentar o capital. Transações entre 
sócios: Em 01 de março de 2024, através da controlada Imperial Importação e Exportação 
Ltda. foi realizado a aquisição da totalidade de ações pertencentes aos acionistas minori-
tários do investimento WFS Holding S.A. Foram adquiridas 108.634 ações, equivalentes a 
30%, pelo montante de R$ 35.169. A aquisição de ações foi efetuada com base no valor 
das ações nas datas originais de aquisição das participações nas controladas pela Com-
panhia, conforme laudos de avaliação econômica emitidos por avaliadores independentes. 
O excesso de preço na aquisição de ações calculado pela diferença entre o valor pago e o 
saldo do investimento recebido, no montante de R$ 31.714, foi classificado como transa-
ções entre sócios no patrimônio líquido, uma vez que decorre de transações entre empre-
sas sob controle comum. Em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) realizada em 14 de 
novembro de 2017, foi aprovada a troca das ações ordinárias detidas pelos acionistas não 
controladores nas controladas Oesa e Congebras por 170.893.330 ações ordinárias da 
Companhia, no montante de R$ 170.893, correspondentes a 41,28% de participação. A 
troca de ações foi efetuada com base no valor das ações nas datas originais de aquisição 
das participações nas controladas pela Companhia, conforme laudos de avaliação econô-
mica emitidos por avaliadores independentes. O excesso de preço na troca de ações cal-
culado pela diferença entre o valor do aumento de capital e o saldo do investimento rece-
bido, no montante de R$ 102.450, foi classificado como transações entre sócios no 
patrimônio líquido, uma vez que decorre de transações entre empresas sob controle co-
mum. Dividendos: Aos acionistas é assegurada a distribuição de 1% do lucro líquido 
do exercício ajustado nos termos da legislação societária. O total de dividendos a distribuir 
em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 502 (R$ 1.156 em 31 de dezembro de 2024).
20. Receita líquida:

Consolidado
2025 2024

Receita de vendas e serviços 5.908.204 5.798.597
(–) Dedução da receita bruta
Impostos (676.786) (654.329)
Devolução de vendas e serviços (129.381) (137.884)
Receita líquida 5.102.037 5.006.384
A receita operacional da Companhia é gerada integralmente no mercado brasileiro e a 
Companhia não tem nenhum cliente que individualmente seja significativo, ou seja, cliente 
que represente 10% ou mais da receita operacional do exercício.
21. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mercadorias de revenda – – (3.926.626) (3.882.098)
Depreciação 2.611 (225) (30.274) (29.022)
Amortização (1.539) (1.522) (10.152) (9.721)
Amortização de direito de uso (694) (670) (53.399) (43.000)
Amortização mais valia de ativos (8) (49) (43.827) (45.728)
Serviços de terceiros (3.169) (1.963) (128.758) (120.318)
Salários e encargos sociais (19.178) (15.390) (461.112) (402.371)
Comissões – – (130.987) (147.629)
Provisão para perdas esperadas com clientes – – (24.636) (20.757)
Fretes e agregados – – (194.118) (182.799)
Serviços de armazenagem – – (9.889) (6.924)
Energia elétrica – (19) (14.182) (16.583)
Reembolso sinistro – – 2.690 –
Outras despesas (208) (154) (5.552) (13.518)
Total (22.185) (19.992) (5.030.822) (4.922.467)
Classificados nas seguintes rubricas na demonstração do resultado:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custo das mercadorias vendidas – – (3.926.450) (3.882.098)
Despesas com vendas (206) – (694.751) (714.893)
(Provisão) reversão ao valor recuperável de clientes – – (24.636) (20.757)
Despesas gerais e administrativas (21.979) (19.992) (384.985) (304.719)
Total (22.185) (19.992) (5.030.822) (4.922.467)
22. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Descarga de mercadorias – – 1.797 2.818
Recuperação de despesas 7.537 6.889 – 1.019
Alienação de imobilizado (9) – (65) 5.222
Recuperações tributárias – – 2.062 29
Superveniência (i) – – (959) 4.034
Remensuração de obrigações por compra de
	 participações (nota explicativa 17) – – – 46.867
Outros (152) (270) (234) 4.610
Total 7.376 6.619 (2.601) 64.599
(i) As superveniências são valores que se referem a temas de empresas adquiridas pelas 
duas controladas que, por força de contrato, foram repassados aos vendedores.
23. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 14.421 19.931 42.023 30.215
Juros ativos 499 1.212 44.777 44.359
Descontos obtidos 3 – 349 –
Variação cambial ativa – – 694 4.088
(–) PIS e COFINS s/receita financeira (694) (983) (7.397) (7.081)

14.229 20.159 80.446 71.581
Despesas financeiras:
Juros sobre passivos financeiros (5) (30) (24.396) (25.523)
Juros sobre direito de uso de imóveis (60) (111) (13.433) (10.273)
Descontos de negociações – – (26.456) (25.073)
Variação cambial passiva – – (3.785) (4.593)
Outras despesas financeiras (7) (1) (536) (4.590)

(72) (142) (68.606) (70.052)
Resultado financeiro 14.157 20.018 11.840 1.530
24. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: a. Correntes: O 
imposto de renda é calculado com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240, e a contribuição social é calculada à 
alíquota de 9%.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes do imposto de renda (IRPJ)
	 e da contribuição social (CSLL) 53.582 109.951 85.656 152.123
Alíquota combinada de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Expectativa de crédito de IRPJ e CSLL (18.218) (37.383) (29.123) (51.722)
Diferenças permanentes:
Bônus administrativo (2.078) (2.569) (3.393) (3.197)
Equivalência patrimonial 19.409 35.124 816 (706)
Brindes – – (21) (26)
Créditos não constituídos 369 6.819 (1.631) (3.568)
Baixa de earn-out – – – 17.301
Atualização selic – – – 732
Realização de mais valia – – (128) –
Baixa de créditos por incorporação – – – 629
Despesas indedutíveis – – 888 373
Parcelas não reconhecidas de prejuízo
	 fiscal e diferenças temporárias (220) (277) (220) (277)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

IRPJ e CSLL creditados (debitados)
	 ao resultado do exercício (738) 1.714 (32.812) (40.460)
Correntes (772) (1.872) (16.315) (23.902)
Diferidos 34 3.586 (16.497) (16.558)

(738) 1.714 (32.812) (40.460)
b. Diferidos:

Consolidado
2025 2024

Ativo:
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 9.179 7.177
Provisão de comissões 10.552 9.621
Provisão de fretes 3.638 1.973
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 20.469 16.993
Provisão para realização de estoques 6.019 3.896
Base negativa de IRPJ/CSLL 313.656 326.719
Arrendamentos (26.721) (39.762)
Mais-valia aquisição de participações societárias 67.866 68.433
Ágio na aquisição de empresas (182.130) (128.508)
Provisão para pagamento de bônus 13.141 14.761
Provisão de contas a pagar 7.389 7.585
Outras provisões 4.039 6.725
Total 247.097 295.613
Alíquota aplicável estimada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos 84.013 100.508
Reconciliação da variação dos impostos diferidos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo no início do exercício 3.586 – 100.508 122.170
Saldos advindos de combinação de negócios – – – (5.105)
Registro de tributos diferidos ao resultado 34 3.586 (16.495) (16.557)
Saldo no final do exercício 3.620 3.586 84.013 100.508
Os créditos reconhecidos sobre prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social 
estão suportados por projeções de resultados tributáveis futuros, com base em estudos 
técnicos de viabilidade. Esses estudos consideram a perspectiva de lucratividade futura, 
permitindo uma estimativa de recuperação dos créditos em um período não superior a seis 
anos. Os demais créditos, que têm por base diferenças temporárias, principalmente base 
negativa de IRPJ/CSLL, contingências fiscais, provisões para bônus e comissões e provisão 
para perdas, foram reconhecidos conforme a expectativa de realização. A Companhia, apre-
senta prejuízos fiscais a compensar nas demonstrações financeiras consolidadas. Esses 
prejuízos se referem às investidas Oesa, HOK e ComercialW. Os valores registrados estão 
sendo compensados com valores devidos de impostos federais. A compensação dos preju-
ízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro tributável gerado em determi-
nado exercício fiscal. A expectativa de compensação do prejuízo fiscal da Companhia é de 
9 anos. A Companhia possuí prejuízos fiscais não reconhecidos no montante de R$ 63.419 
(R$ 63.118 em 2024). O valor pertence a controladora, e não está sujeita a testes de recu-
perabilidade pois não é provável a geração de lucro tributável futuro para sua utilização.  
25. Arrendamentos CPC 06 (R2)/IFRS 16: A Companhia possui contratos de arrenda-
mento de imóveis, máquinas, veículos e outros equipamentos utilizados em suas opera-
ções. Os prazos de arrendamento dos imóveis geralmente variam entre 2 e 30 anos, en-
quanto veículos e outros equipamentos geralmente têm prazos de arrendamento entre 3 e 
5 anos. As obrigações da Companhia nos termos de seus arrendamentos são assegura-
das pela titularidade do arrendador sobre os ativos arrendados. Geralmente, a Companhia 
está impedido de ceder e sublicenciar os ativos arrendados e alguns contratos exigem que 
a Companhia mantenha certos índices financeiros. Existem vários contratos de arrenda-
mento que contemplam opções de renovação e de rescisão, conforme discutido abaixo. As 
taxas de desconto utilizadas variam e não estão explícitas em contrato, contudo a Adminis-
tração adotou uma taxa de mercado de acordo com o prazo de cada contrato. A Compa-
nhia também possui alguns arrendamentos de máquinas com prazos iguais ou menores 
que 12 meses e arrendamentos de equipamentos de escritório de baixo valor. Para esses 
casos, a Companhia aplica as isenções de reconhecimento de arrendamento de curto 
prazo e arrendamento de ativos de baixo valor. A seguir estão os valores contábeis dos 
ativos de direito de uso reconhecidos e as movimentações durante o período:

Controladora
Imóveis Total

Em 31 de dezembro de 2023 1.770 1.770
Adições 179 179
Despesas de amortização (737) (737)
Em 31 de dezembro de 2024 1.212 1.212
Adições – –
Despesas de amortização (766) (766)
Em 31 de dezembro de 2025 446 446

Consolidado
Imóveis Equipamentos Veículos Total

Em 31 de dezembro de 2023 64.731 9.743 8.346 82.821
Adições 36.379 12.368 7.543 56.290
Despesas de amortização (51.006) (1.255) (1.437) (53.698)
Em 31 de dezembro de 2024 50.104 20.856 14.452 85.413
Adições 60.834 23.559 17.873 102.266
Baixas – (437) (3.519) (3.956)
Transferências 18.423 (14.338) (4.085) –
Despesas de amortização (34.816) (11.281) (7.302) (53.399)
Em 31 de dezembro de 2025 94.545 18.359 17.419 130.324
Abaixo são apresentados os valores contábeis dos passivos de arrendamento (incluídos 
em empréstimos e financiamentos) e as movimentações durante o período:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.270 1.795 94.566 91.770
Adições – 179 94.187 60.693
Pagamento de principal (785) (704) (50.527) (61.392)
Pagamento de juros (60) (111) (13.433) (6.558)
Juros incorridos 60 111 13.433 10.054
Saldo em 31 de dezembro 2025 485 1.270 138.226 94.567
Circulante 485 785 47.674 37.980
Não circulante – 485 90.552 56.587

485 1.270 138.226 94.567
Os saldos têm vencimento conforme segue:

Controladora Consolidado
2026 485 47.674
2027 – 4.736
2028 – 14.983
2029 – 25.710
2030 a 2042 – 45.123

485 138.226
De acordo com a norma CPC 06 (R2)/IFRS16, as contraprestações de arrendamento são 
reconhecidas nas linhas de amortização e despesas financeiras. 
26. Instrumentos financeiros: Estão apresentadas as informações sobre a exposição da 
Companhia e de suas controladas a cada um dos riscos, seus objetivos e as políticas e os 
processos para mensuração e gerenciamento de risco e de capital. Divulgações quantita-
tivas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. A Companhia e 
suas controladas apresentam exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instru-
mentos financeiros: Risco de crédito: É o risco de prejuízo financeiro para a Companhia 
e suas controladas caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe 
no cumprimento de suas obrigações contratuais, que surgem dos recebíveis representa-
dos, principalmente, por caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes.  
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A expo-
sição máxima do risco do crédito em 31 de dezembro de 2025 é como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativos
Caixa e equivalente de caixa 462 249 74.006 76.859
Aplicações financeiras 107.260 111.811 338.136 303.970
Contas a receber – – 412.536 411.863

107.722 112.061 824.678 792.692
A política de gestão de risco corporativo determina que a Companhia e suas controladas 
avaliem regularmente o risco associado ao seu fluxo de caixa, bem como as propostas de 
mitigação de risco para o cumprimento dos compromissos e das obrigações assumidos. A 
Companhia e suas controladas possuem aplicações financeiras de curto prazo, de alta li-
quidez, e que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa. Risco 
de liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Adminis-
tração da Companhia, que elabora um modelo apropriado de gestão de risco de liquidez 
para o gerenciamento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio 
e longo prazos. A Companhia gerencia o risco de liquidez por meio do monitoramento 
contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, da combinação dos perfis de vencimento dos 
ativos e passivos financeiros e pela manutenção de relacionamento próximo com institui-
ções financeiras, com frequente divulgação de informações para suportar decisões de 
crédito quando da necessidade de recursos externos. A tabela a seguir demonstra os fluxos 
de caixa dos passivos financeiros mantidos pela Companhia em 31 de dezembro de 2025:

Controladora Consolidado
Até 

1 ano
De 1 a 
2 anos

Acima de  
3 anos

Até 
1 ano

De 1 a 
2 anos

Acima de  
3 anos

Fornecedores 617 – – 492.057 – –
Obrigações por compras de
	 participações – – – 118.555 92.034 35.176
Arrendamentos 485 – – 47.189 90.552 –

1.102 – – 657.801 182.586 35.176
Risco operacional: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma varie-
dade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Compa-
nhia e de suas controladas e a fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liqui-
dez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas 
as operações da Companhia e de suas controladas. O objetivo da Companhia e de suas 
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controladas é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financei-
ros e danos à sua reputação. Risco de taxa de juros: a. Risco de encargos financeiros/
flutuação de taxa de câmbio: Esse risco advém da possibilidade de a Companhia incor-
rer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros de captação bem como pela ex-
posição a oscilações de câmbio que aumentem as suas despesas financeiras relativas a 
empréstimos obtidos junto a instituições financeiras ou partes relacionadas. A Companhia 
monitora continuamente a volatilidade das taxas de mercado. A Companhia não possui 
instrumentos financeiros derivativos em aberto em 31 de dezembro de 2025. Risco de 
câmbio: O risco de câmbio é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um 
instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de câmbio. A exposição da 
Companhia ao risco de variações nas taxas de câmbio refere-se principalmente às ativida-
des operacionais da Companhia (quando receitas ou despesas são denominadas em uma 
moeda diferente da moeda funcional do Companhia). A Companhia gerencia seu risco de 
câmbio por meio de fechamento de câmbio antecipado as quais se espera que devam 
ocorrer no período máximo de 30 dias. Sensibilidade à taxa de câmbio: A Companhia 
possui risco cambial pela exposição de fornecedores em moedas estrangeiras, dólar ame-
ricano (USD) e euro (EUR), respectivamente.

Saldo Efeito na despesa financeira

Fator de risco Risco 2025
Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V

(-25%) (+25%) (-50%) (+50%)
Passivo 64.540 48.405 80.675 32.270 96.810
Fornecedores Aumento do dólar 5,5018 4,1264 6,8773 2,7509 8,2527
Taxa do dólar
	 utilizada - R$
Fornecedores Aumento do euro 3.384 2.538 4.230 1.692 5.076
Taxa do euro
	 utilizada - R$ 6,4679 4,8509 8,0849 3,2340 9,7019

Saldo Efeito na despesa financeira

Fator de risco Risco 2024
Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V

(-25%) (+25%) (-50%) (+50%)
Passivo
Fornecedores Aumento do dólar 41.118 30.838 51.397 20.559 61.677
Taxa do dólar
	 utilizada - R$ 6,1917 4,6438 7,7396 3,0959 9,2876
Fornecedores Aumento do euro 3.837 2.878 4.796 1.918 5.755
Taxa do euro
	 utilizada - R$ 6,4344 4,8258 8,0430 3,2172 9,6516
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas controladas não operaram 
com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2025 e 2024. 
27. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de 
gerenciamento de riscos, com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado  
coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos 
em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.
Incêndios 816.252
Perda de aluguel 26.192
Lucros cessantes 60.200
Danos morais 4.700
Vendaval 45.880
Responsabilidade cível 27.730
Danos elétricos 6.040
Impacto de veículos 11.800
Equipamentos 17.081
Desmoronamento 6.020
Frota (veículos/casco) 1.031.721
Garantia judicial e administrativa 86.044
Outros 7.956

28. Transações não envolvendo caixa: As transações que não envolveram caixa estão 
abaixo indicadas:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Saldos advindos de combinação de negócios
Contas a receber – –
Estoques – –
Impostos a recuperar – –
Outros ativos – –
Impostos diferidos – –
Investimentos – –
Imobilizado, Intangível, Direito uso – –
Empréstimos, financiamentos e debêntures – –
Fornecedores – –
Folha de pagamento, obrigações sociais e trabalhistas – –
Imposto a pagar – –
Outros passivos não operacionais – –
Provisões para litígio – –
Outros passivos – –
Movimentações de ativo e passivo não circulante –
Reconhecimento inicial arrendamentos – –
Parcelas de contraprestação por aquisições realizadas 
	 no ano a serem pagas em anos subsequentes – (31.397)
Contraprestação por aquisição de negócios adquiridos 
	 em anos anteriores – (355)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos acionistas e Administradores da DFS Holding S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da DFS Holding 
S.A. (“Companhia”), e suas controladas, que compreendem o balanço patrimonial individu-
al e consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais 
e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucida-
tivas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira individual e consolidada da DFS Holding S.A. e suas controladas em 
31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: As demons-
trações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Compa-
nhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS Accounting Stan-
dards, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opi-
nião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações finan-
ceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram ade-
quadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 

nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda líquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 

O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financei-
ras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de audi-
toria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Joinville, 27 de fevereiro de 2026

KPMG Auditores Independentes� Edson Rodrigues da Costa
CRC SC-000071/F-8� Contador - CRC PR-054199/O-0
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